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alterada pelo Decreto -Lei n.º 282/2007, de 7 de Agosto, 
passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 3.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Os administradores da insolvência equiparam -se 

aos agentes de execução nas relações com os órgãos do 
Estado e demais pessoas colectivas públicas, nomeada-
mente, no que concerne:

a) Ao acesso e movimentação nas instalações dos 
tribunais, conservatórias e serviços de finanças;

b) Ao acesso ao registo informático de execuções nos 
termos do Decreto -Lei n.º 201/2003, de 10 de Setembro;

c) À consulta das bases de dados da administração 
tributária, da segurança social, das conservatórias do re-
gisto predial, comercial e automóvel e de outros registos 
e arquivos semelhantes, nos termos do artigo 833.º -A 
do Código de Processo Civil.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

CAPÍTULO XI

Disposições finais

Artigo 58.º
Direito subsidiário

É subsidiariamente aplicável, às matérias relativas à 
protecção de dados pessoais previstas na presente lei, o 
disposto na Lei da Protecção de Dados Pessoais, aprovada 
pela Lei n.º 67/98, de 26 de Outubro.

Artigo 59.º
Adaptações técnicas

As adaptações necessárias ao cumprimento dos requi-
sitos técnicos previstos na presente lei são efectuadas no 
prazo máximo de dois anos após a sua entrada em vigor.

Artigo 60.º
Entrada em vigor do artigo 159.º da Lei de Organização

e Funcionamento dos Tribunais Judiciais

O artigo 159.º da Lei n.º 52/2008, de 28 de Agosto, que 
aprova a Lei de Organização e Funcionamento dos Tribu-
nais Judiciais, entra em vigor, para todo o território nacio-
nal, no dia seguinte ao da publicação da presente lei.

Artigo 61.º
Entrada em vigor

Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, a presente 
lei entra em vigor seis meses após a data da sua publicação.

Aprovada em 22 de Maio de 2009.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.
Promulgada em 30 de Junho de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 1 de Julho de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 Lei n.º 35/2009

de 14 de Julho

Autoriza o Governo a estabelecer as normas a que devem
obedecer o XV Recenseamento Geral da População

e o V Recenseamento Geral da Habitação (Censos 2011)

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea d) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º

Objecto

É concedida ao Governo autorização para legislar sobre 
a realização dos Censos 2011.

Artigo 2.º

Sentido e extensão

1 — No uso da presente autorização, o Governo esta-
belece o regime de elaboração, aprovação e execução do 
XV Recenseamento Geral da População, bem como do 
V Recenseamento Geral da Habitação, a realizar em todo 
o território nacional durante o ano de 2011.

2 — O regime a aprovar pelo Governo no uso da pre-
sente autorização prevê que:

a) A variável primária religião seja observada na unidade 
estatística indivíduo, sob a forma de resposta facultativa;

b) Os instrumentos de notação sejam transpostos para 
suporte digital e só possam ser utilizados para fins esta-
tísticos ou históricos, sem que seja definido um prazo de 
conservação, e que o acesso aos dados pessoais recolhi-
dos, por parte dos seus titulares, não seja permitido entre 
o momento da recolha dos mesmos e a divulgação dos 
resultados definitivos dos Censos 2011;

c) Após a divulgação dos resultados definitivos dos 
Censos 2011, o acesso aos dados, por parte dos seus 
titulares, só possa ser recusado com base em impossi-
bilidade técnica de reconstituição dos mesmos após o 
respectivo tratamento estatístico ou com base no custo 
desproporcionado das operações técnicas necessárias 
para assegurar o acesso.

Artigo 3.º

Duração

A autorização concedida pela presente lei tem a duração 
de 90 dias.

Aprovada em 22 de Maio de 2009.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime 
Gama.

Promulgada em 1 de Julho de 2009.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 2 de Julho de 2009.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 




